
Empregado não incorpora gratificação de função exercida

A 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho julgou improcedente o pedido de um empregado dos
Correios de incorporação da gratificação de função exercida por mais de dez anos. O colegiado entendeu
que, após a Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017), não há direito adquirido à incorporação da
gratificação de função, ainda que exercida por mais de 10 anos. Ainda cabe recurso da decisão.
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CorreiosEmpregado não incorpora gratificação de função exercida por mais de 10 anos

De acordo com a Súmula 372 do TST, se o empregador, sem justo motivo, reverter o empregado a seu
cargo efetivo após mais de dez anos de exercício na função, não poderá retirar-lhe a gratificação, tendo
em vista o princípio da estabilidade financeira.

A Reforma Trabalhista, por sua vez, acrescentou o parágrafo 2º ao artigo 468 da CLT, que prevê que a
reversão ao cargo efetivo, com ou sem justo motivo, não assegura ao empregado o direito à manutenção
do pagamento da gratificação correspondente, “que não será incorporada, independentemente do tempo
de exercício da respectiva função”.

Com fundamento na Súmula 372, o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) considerou ilegal
a supressão da gratificação de função e deferiu ao empregado as diferenças salariais decorrentes.

O relator do recurso de revista da ECT, ministro Ives Gandra Filho, assinalou que a súmula do TST que
previa o direito à incorporação não tinha base na lei, mas nos princípios da habitualidade, da
irredutibilidade salarial, da analogia com o direito dos servidores e da continuidade da jurisprudência.

Segundo ele, no entanto, a reforma trabalhista proibiu explicitamente a redução ou criação de direitos
por súmula e deixou claro que a reversão ao cargo efetivo não dá ao trabalhador comissionado o direito à
manutenção da gratificação de função, independentemente do tempo em que a tenha recebido.
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"Como a base da incorporação da gratificação de função era apenas jurisprudencial, não há que se falar
em direito adquirido frente à lei da reforma trabalhista de 2017, pois o direito adquirido se caracteriza
como um conflito de direito intertemporal entre lei antiga e lei nova, e não entre a lei nova e fonte
inidônea para criar direito novo", afirmou.

Ficou vencido o desembargador convocado João Pedro Silvestrin, que negava provimento ao recurso dos
Correios, por considerar que o direito do trabalhador já se havia consolidado, pois todos os fatos
ocorreram antes da promulgação da reforma. Com informações da assessoria de imprensa do TST.
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